
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

JULGAMENTo DE REcuRso ADMlNtsTRATtvo - coNcoRRÊrlcn tr"
00r/2018 - cP

oBJETO: AOUTSTçÃO DE 1 (UMA) EMBARCAÇÃO rrpO UNTDADE
BÁsrcA or snúoe (uBSr FLUVIAT) TTINERANTE EeuleADA E MoBTLIADA

PARA o MUNtcípro DE tTAtTUBA/pA

ANÁIISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: ESTALEIRO GAMBOA EIRELI- EPP, portodoro do CNPJ no
15.260.896/0001-,l5, representodo por seu procurodor consÍituído, o
ST. MADSON JOSÉ SANTOS GAMBOA.

RECORRIDO: JR SERVIÇOS NAIVAS LTDA.

I- DA TEMPESTIIVDADE

Troto-se de Recurso Administroiivo interposto,
contro decisõo que inobilitou o Recorrente e hobilitou o empreso JR

sERVrÇOS NAVATS LTDA.

Como o Recorrenle entregou seu recurso dentro
do prozo de 05 (cinco) dios, o portir do lovroturo do olo, prozo este
preconizodo no Ediiol de Concorrêncio no 001 /2018 - CP é
TEMPESTIVA o peÇo recursol interposto. Assim, o Presidente e os
membros desto Comissõo CONHECE o recurso odministrotivo oro
opresentodo.

II- DAS ATEGAÇÕES E PEDIDOS APRESENTADOS PETA RECORRENTE

Alego e requer o Recorrente ESTALEIRO GAMBOA
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EIRELI - EPP:
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lniciolmente ofirmo que
empreso/licilonte JR SERVIÇOS NAVAIS LTDA
isonômico (desiguol) poro com o Recorrente;

foi dodo
trotomento

à
onle

Afirmo que inesperodomente foi reiificodo o Editol,
sem oberluro de novo prozo, poro oumentor o volor do objelo
licitodo, elevondo-se poro o monlonte de R$-2.349.945.00 (Dois
milhÕes, trezenlos e quorento e nove mil, novecentos e quorenlo e
cinco reois) monlido o.doto inioiol de recebimento dos proposlos
em 03.04.201 8, controriohdo'o Iei;

Aduz que o licitonle JR SERVIÇOS NAIVAS LTDA foi
indevidomenle hobilitodo, pois nõo comprovou suo copocidode
finonceiro por deixor de opresenÍor seu Boloncete, conforme
exigêncio do iÍem 8.1.3 do Editol;

Alegou oindo que lhe cousou., perplexidode o
presenÇo de protocolo dotodo de 19.03.2018 efeluodo pelo
Adminislroçôo, comprovondo o recebimento do Recorrido de umo
Apolice emitido em doto fuÍuro, emitido openos em 2ó.03.2018;

Afirmo que o Termo de Visito Téchico opresentodo
pelo Recorrido sequer consto o suposto doto e horo que foro.
reolizodo, nÕo informondo o nomé do Engenheiro Novol visitonte e
tÕo pouco o número do seu CREA, olegondo que referido visito
nunco ocorrero;

Ao finol olego que os crilérios poro o inobilitoçõo
do Recorrente forom rigorosos.

Por fim, o Recorrente requer:

o)Sejo reolizodo umo Ato suplementor, no sentido
de inobilitor o recorrido;

õo do Concorrêncio.b) Procedo o Rev
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tII- DA AruÁTIST DAS RAZÕES DO RECURSO:

lll.1 - "lniciolmente ofirmo que foi dodo o empÍeso
recorrido "JR SERVIÇOS NAVAIS LTDA" lrolomento onle isonômico
(desiguol) poÍo com o Recorrenle."

Cumpre mencionor que os trobolhos reolizodos por

esto CPL sempre se poutorom nos princípios que norteiom o
AdministroçÕo PÚblico, ou sejo, LEGALIDADE, ll\4PESSOALIDADE,

MORALIDADE, PUBTICIDADE E EFICIÊNCIA, TCfUtONdO

veementemente os olegoções do Recorrente.

conconêncio ..... os folhos ou irreg ridodes que viciorern esse

editot, hrpóÍese em que fol com õo nôo tero efeífo de

lll. 2 - "AÍirmo que inesperodomente Íoi relificodo o
Editol, sem oberluro de novo prozo (prozo iniciol de 30 dios), poro

oumenlor o volor do objeto licilodo, possondo poro R§-2.349.945,00

(Dois milhões, lrezenlos e quoÍenlo e nove n1il, novecenlos e

quorenlo e cinco.reois) monlido o doto iniciol de recebimenlo dos

proposlos em 03.04.2018, conlroriondo o lei."

Ao onolisor referido questionomento, vislumbromos

que no presente fose jo decoiu o direito do Recorrente de impugnor
os termos do Ediiol de LicitoçÕo peronie o AdministroçÕo. Vejomos

o que estobelecem os § lo e 2o do dispositivo 4l do tei no 8.666193:

"í ..1 § lo - Quo/quer cidodõo é porte legítimo poro ímpugnor editol

de liciÍoçoo por irreguloridodes no oplicoçÕo desto Lei, devendo
olegor o pedido oÍé 5 /cincoJ dios Úteis onfes do doto fixodo pora o
oberturo dos enve/opes de hobi/iÍoç õo, devendo a AdmínísÍroçõo
jutgor e responder à impugnoçÔo em ote 3 (três) dios Úfeis. sem
'práiuíro do focutdode previsÍo no § Io do ort. I 13. § 2" - Decoiro do

direito de impugnor os Íermos do edito/ de licitaçdo peronte o
Adminisfroç õo o licitonie que nõo o fizer oté o segundo dio Útíl que

onfeceder o oberturo dos envelopes de hobilitoçoo em

recurso. "
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Deste modo, entendemos ser impertinente o
orguiçÕo do oro Recorrente, devendo ser indeferido por esto CPL.

lll. 3 - "Aduz que o Recorrido JR SERVIÇOS NAIVAS
LTDA Íoi indevidomenle hobilitodo, pois nôo comprovou suo
copocidode finonceiro por deixor de opresenlor seu Boloncele,
conforme exigêncio do ilem 8.'1.3 do Edilol."

Conf
I

mencionodo 'em Alo do Sessõo deQr,me

E4eHobilitoçÕo (linhos 4ó e 75 à 77), o C?L oo verificor que exisiiom
inconsistêncios no qÜe .tonge oos "Boloncetes" dos 02 (duos)
licitonies, resolvêu ocolor iÕo somente opresentoçÕo de seus

"Bolonços Potrimoniois", com o Único objetivo de omplior o
Concorrêncio.

Assim, resiou
licitonles pelo

inclusive elevondo o volor globol
(um milhõo, oitocenÍos e oiient

comprovodo
opresenioçÕo

Copocidode
seus BolonçosdeFinonceiro dos

Potrimoniois.

Sem rozõo ô Recorrenle.

!tl. 4 - "Alegou oindo que lhe cousou perplexidode
o pÍesenço de prolocolo dolodo de 19.03.2018 efeluodo pelo
Adminislroçôo, comprovondo o recebimenlo do Recorrido de umo
Apólice emitido em doto fuluro, emitido openos em 26.03.2018."

Dionte dos infundodos olegoções do Recorrente,
vejomos o que reolmente ocorrero:

lniciolmente os 02 (duos) licitonies opresentorom
individuolmente os Apolices Seguro Gorontio (Apolices nÚmeros l2-
0775-0159878 e 02-0775-04044991. Posleriormente o emissõo dos
referidos Apolices, houve o necessidode de reolizor o relificoçôo do
Editol Concorrêncio PÚblico 001/2018, ollerondo olguns subitens,

itoçoo de R$-1.889.450,04
o ve mil, quotrocentos e

L
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cinquento reois e quolro centovos) poro o montonte de R$-

2.349.945,00 (Dois milhões trezenios e quorento e nove mil,
novecentos e quorenlo e cinco reois). Com isso houve o
necessidode dos licitontes opresentorem novos Apolices de
números 0775.10.2.810-7 e 02-0775-0405ó58). Dionte de tois
ocorrêncios o membro do CPL dotou de formo equivocodo o
recebimento do segundo Apolice do licitonte JR SERVIÇOS NAVAIS

LTDA. Observe-se que os f|s..... dos outos, consto retificoçõo dolodo
e ossinodo pelo referido membro do CPL nos seguintes lermos:
"RET|FICAÇÃO.TERMO DE RECEBIMENIO. No Termo de Recebimento
do APOLICE DE SEGURO de monufençÕo de proposlo do empreso
JR Serviços Novois LIDA. ONDE SE LÊ: I9 de morço. de 2018; LEÍA-SE:

03 de obril de 2018. ltoitubo-PA, 03 de obril de.2)l8. CLEANE DA
srLVA SANTOS. MEMBRÔ DA (CPL)."

Por fim, nÕo deve prosperor o questionomenio do
Recorrido.

lll. 5 - "AÍiÍmo que o Termo de Visilo Técnico
opresenlodo pelo Recorridq sequer conslo o suposlo dolo e horo
que Íoro reolirodo, nôo informondo o nome do Engenheiro Novol
visilonle e lõo pouco o número do seu CREA, olegondo que referido
visito nunco ocoÍÍeÍo"

A onolisor o Termo de Visito Técnico ocoslodo oos
outos, verifico-se que no referido documento consto cloromente o
nome do Engenheiro Novol visiionte (Eden Poroense Sormento),
bem como, seu registro no CREA (150719ó60lPA) e doto do visito.
No mois, consto nos próprios outos de, umo "DECLARAÇÃO DE VISITA

TÉCNICA" ossinodo pelo Socio-Administrodor e o Engenheiro Novol
do licitonte JR SERVIÇOS NAVAIS LTDA, onde declorom o
comporecimento in /oco no intuito de reolizor-se o Visito Técnico.

Destortç, ncluímos estor prejudicodo
questionomenlo do Reco

,y,í'P
lt nte, devendo ser indeferido.
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Destorte, concluímos que os rozões de.recorrer
opresenlodos nõo se mostrom suficientes poro conduzirmos o
reformo do decisôo oiocodo e que os decisões do ComissÕo
Permonente de Licitoçõo sempre se poutorom no legolidode e em
otendimento oos princípios que norteiom o AdministroçÕo Público.

!V - DA DECISAO

lsto posto, sem nodo mois o consideror,
conhecemos do recurso interposto poro NEGAR PROVIMENTO oo
pedido do Recorrente ESTALEIRO GAMBOA EIRELI - EPP, no sentido
de monler os decisões guerreodos

lloitubo, ló de Abril de 2018.

Clo io Assis Alves
Presidenle missôo de Licitoçõo

\)

Por fim, encominhe-se o presente Recurso à
outoridode superior pelos meios cobíveis, poro decisõo, em
conformidode com. o §4o do Artigo 109 do Lei n" 8.óóó193.
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